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Resumo 
As queimadas que atingem o município de Parauapebas no Pará é um problema 
antigo, ocorrendo com maior frequência entre os meses de agosto e setembro, elas 
vêm causando transtornos não apenas ao meio ambiente como também a saúde e ao 
bem-estar público. Em Parauapebas essas queimadas tem se iniciado geralmente 
devido ao emprego do fogo como ferramenta de limpeza em áreas de pastagem, 
queima de resíduos domésticos e limpeza de terrenos baldios. Visando proporcionar 
uma tratativa a esse problema o município de Parauapebas sancionou no ano de 2020 
a lei municipal n° 4.925/2020 em auxilio a lei federal nº 9.605/1998 coíbem o uso do 
fogo a fim de evitar as queimadas. Este trabalho explorou o cumprimento da Lei 
Municipal n° 4.925/2020, e o uso indevido do fogo como opção na limpeza de lotes e 
terrenos baldios, na cidade de Parauapebas-PA, com o objetivo de analisar a os 
fatores que influenciam as queimadas e os métodos mitigatórios aos incêndios, além 
de estudar os índices de denúncias das queimadas registradas nos anos de 2018, 
2019 e 2020. A Pesquisa foi realizada através de levantamento das características 
que influenciam a prática do uso do fogo e análise de estudos realizados pela SEMMA, 
sob a visão quantitativa de casos de denúncias de queimadas no município de 
Parauapebas. Foram utilizados mapeamentos de Geoprocessamento para 
demarcação gráfica das áreas com maior índice de denúncias nos períodos de 2018 



  
 

a 2020, ano de implementação da lei. Constatou-se o aumento dos registros de 
denúncias entre os anos de 2018 a 2019 e 2019 a 2020. 
 
Palavras-chave: Incêndio; lei municipal; meio ambiente; lotes; geoprocessamento; 
denúncias. 

 
Introdução  

A Amazônia brasileira sempre chamou atenção por suas diversidades e seus 
recursos naturais, logo a tenção passou a ser voltada também para as riquezas que 
ela podia oferecer. Schmitt (2015) afirma que sua exploração se intensificou a partir 
da década de 90, mediante a as vantagens econômicas obtidas sobrepor o risco de 
punições, iniciando um intenso processo de destruição da floresta. O forte processo 
de ocupação humana na região Amazônia nos últimos anos favoreceu para que de 
forma considerável para a modificação do solo e desmatamento da região. Esta 
prática, em sua grande parte, acontece por meio do uso do fogo como instrumento no 
processo de alteração de florestas, terrenos baldios e atividades agropecuárias 
(ARTAXO e SILVA, 2003, ALENCAR et al., 2004). As queimadas representam um 
componente que agrava a poluição do ar, o aquecimento da temperatura das cidades, 
além de causar danos diretos ao meio ambiente, como supressão vegetal e 
mortandade de um número significativo da fauna. Afeta, também, a saúde e bem-estar 
da população, contribuindo para o aumento e agravamento de doenças respiratórias 
na população através da inalação de substâncias tóxicas, provocando infecção do 
sistema respiratório, asma, bronquite, tosse e pneumonia (RADOJEVIC, 1998 apud 
RIBEIRO, 2002). Para Andrade et al (2013) as queimadas são grandes percussoras 
de emissão de partículas de aerossóis em altas concentrações a atmosfera exercendo 
efeitos sobre o clima e causando alterações no funcionamento do ecossistema 
amazônico, além de provocar graves problemas de Saúde das populações do entorno 
das áreas queimadas. Radojevic (1998) destaca os efeitos a saúde como infecção do 
sistema respiratório, bronquite, asma, falta de ar, tosse, irritação na garganta e olhos, 
nariz entupido, vermelhidão e alergias na pele além e problemas cardiovascular. No 
município de Parauapebas-PA o aumento dos casos de doenças respiratórias 
provocada por queimadas ocorrem com maiores frequências nos períodos entre julho 
e setembro, meses mais secos. As queimadas contribuem também para a supressão 
vegetal e compromete a integridade do solo comprometendo a fertilidade (Redin et al. 
2011), um fator agravante é o alto risco de erosão do solo sem cobertura vegetal em 
vista que grandes partes de encostas de morros no perímetro urbano do município 
são atingidos anualmente por queimadas A baixa visibilidade causada por fumaça e 
cinzas também é uma consequência muito sentida no município. A lei federal n° 
9.605/1998 (lei de crimes ambientais) em seu artigo 54 configura como crime de 
poluição o ato que provoque poluição e que coloquem em risco a saúde humana assim 
como aos animais e destruição da flora. Em consonância a Lei de crimes ambientais, 
o município de Parauapebas-PA sancionou, no ano de 2020, a lei municipal n° 
4.925/2020 que dispõe sobre a proibição da prática de queimadas em vias públicas 
ou particulares e no interior de imóveis públicos e privados localizados na zona 
urbana, salvo autorizadas pelo órgão ambiental competente. Frente à gravidade 
desses problemas das queimadas em Parauapebas, a lei municipal n° 4.925/2020 
surge com programas e metodologias que visam a redução de ocorrência de 
queimadas, maximização na eficácia de ações de combate aos focos, aplicação de 
penalidades aos autores de queimadas e aumento no atendimento às denúncias. 
 



  
 

 
 
Metodologia  

Os dados do estudo foram baseados em informações extraídos dos arquivos 
de fiscalização da secretaria municipal de meio ambiente do município de 
Parauapebas-PA (SEMMA), onde foi possível realizar uma caracterização da área de 
estudo verificando a motivação que sustenta os altos índices de queimadas 
registradas no município, permitindo também a realização de mapeamento de 
geoprocessamento utilizando a plataforma Google Earth para caracterizar os bairros 
com maiores índices de ocorrências e denúncias.  

Realizou-se um estudo comparativo dos índices denúncias de queimadas na 
área urbana de Parauapebas entre os anos de 2018, 2019, 2020, (ano da 
implementação da lei 4.925/2020) e o ano de 2021, segundo dados fornecidos pela 
SEMMA. O objetivo foi obter informações que comprovem se houve ou não mudanças 
no cenário de Parauapebas após implementação da lei de queimadas. 

Este trabalho buscou como área de estudo o município de Parauapebas 
(FIGURA 1), um município paraense pertencente a mesorregião do sudeste do Pará. 
Com área de cerca 6886,208 Km² e população estimada em 213,576 hab. 
(IBGE/2020). 
 
FIGURA 1: Macrolocalização de Parauapebas-PA  

 
FONTE: autoria própria através do QGIS 3.16.10. 
 

Tal seleção ocorreu mediante aos altos índices de queimadas observadas na 
região mediante a implantação da lei municipal 4.925/2020, conhecida como lei da 
queimada, que surgiu com o objetivo de coibir a prática das queimadas. 

As condições climáticas possuem bastante influência sob a propagação do fogo 
após a ignição inicial (ARAÚJO. 2019). De acordo com JUSTINO et al (2002) 
condições meteorológicas como a falta de chuva, baixa umidade do ar e altas 
temperaturas proporcionam condições propicias a início de incêndios.  

Segundo a classificação de Köppen, o clima predominante que abrange o 
município de Parauapebas é tipo AW, sendo tropical chuvoso, significando que o 
verão e caracterizado com chuvas mais concentradas quanto o inverno abrange a 
estação mais seca.  



  
 

A temperatura média anual do ar é de 26º C com máxima no entorno de 32º C 
e mínima. Segundo ao Climate-Data o mês de agosto é o mais seco com precipitação 
de 8mm, quanto mês janeiro apresenta a maior precipitação, com média de 258mm 
conforme o gráfico 01. 
 
Gráfico 01: Temperatura e precipitação média em Parauapebas. 

 
FONTE: CLIMATE-DATA.ORG. 
 
Março é o mês com maior umidade relativa do ar (88%), quanto agosto é o mês com 
umidade relativa mais baixa (53%) segundo a tabela 01. 
 
 
Tabela 01: Dados climatológicos Parauapebas. 

 
FONTE: CLIMATE-DATA.ORG. 

 
Resultados e Discussão 

AÇÕES REALIZADAS PELA SEMMA EM 2021 



  
 

Na primeira fase da campanha “cidade limpa, queimada zero” visando o 
cumprimento da lei municipal nº 4.925/2020, foram realizadas campanhas de 
conscientização e educação ambiental. A lei nº 9.795/1999 que dispõe de Educação 
Ambiental em seu Art. 2 afirma que a educação ambiental deve estar inserida de forma 
permanente em todo processo educativo nacional, sendo em seu caráter formal ou 
informal. Segundo a SEMMA (2021) as ações educativas envolveram roda de 
conversas com educadores tanto da zona urbana como da zona rural, blitz educativas 
na qual foram realizadas reuniões com as associações representantes da 
comunidade, ações educativas em aproximadamente 250 propriedades rurais onde 
também foram realizadas rodas de conversa com agricultores das áreas de APA 
(áreas de preservação ambiental), orientando sobre as alternativas do uso do fogo. 

 Gomes (2014) enfatiza que todos devem possuir conhecimento da importância 
da prevenção de incêndios, conhecimento das formas de propagação de fogo e de 
procedimentos de emergências, não apenas os profissionais envolvidos ne área.  

Veículos de comunicação como a TV e o Rádio, além de mídias sociais foram 
fortemente utilizadas na divulgação. Essa divulgação por mídias sociais adotada pela 
SEMMA é defendida por Daniela et al (2018) ao defender o uso de tecnologia de 
informação como ferramenta eficaz de suporte educacional, por ajudar o interlocutor 
a atingir de forma mais rápida o raciocínio da informação.  

Entre os meses de fevereiro a agosto as ações educativas da SEMMA voltadas 
a prevenção das queimadas chegou a atingir diretamente um público estimado em 
6.300 pessoas (SEMMA, 2021). 

Para a capacitação das equipes de fiscalização e Análises da SEMMA, foram 
disponibilizados cursos de confecção do laudo de constatação ambiental e de 
mapeamento via drone. Da Rosa e Vitoreti (2012) defendem que a capacitação e 
necessária na preparação do funcionário para que o mesmo possa desenvolver de 
forma eficiente suas atividades diárias.  

O departamento de fiscalização ambiental também sofreu uma restruturação 
onde foram criadas gerencias internas a fim de atenderem atividades especificas. 
Houve também a criação da gerência de fiscalização ostensiva, com rondas de 
fiscalização em toda a cidade em tempo integral (manhã, tarde e noite) com objetivo 
de flagrar atividades de queima ilegal e a criação de uma central de denúncias, 
atendendo ocorrências via telefone, WhatsApp e E-mail a fim de garantir um 
direcionamento mais rápido e eficaz da brigada e corpo de bombeiros ao combate da 
queimada.  

Foi criado também um setor de mapeamento e perícia com objetivo de 
georreferenciar e elaborar laudos periciais das áreas atingidas por queimadas e 
identificar o proprietário do terreno. O setor também realiza um acompanhamento dos 
focos de incêndios através de monitoramento via satélite, através do portal do INPE - 
Instituto Nacional De Pesquisas Espaciais. 

 
DADOS DE DENÚNCIAS 
Os dados de denúncias fornecidos pela SEMMA através do relatório de 

fiscalização nº 061/2021, enfatiza que os resultados das ações descritas no 
documento são parciais por não conter os resultados das multas aplicadas e ainda 
não foram concluídas as ações de instauração de processos de autos de infrações.  

Segundo o relatório, em 2020, durante o período de combate as queimadas, 
foram lavrados mais de 530 autos de infrações, da qual apenas 23 foram flagrantes. 

 Foram registradas 354 denúncias de queimadas entre os meses de abril a 
outubro de 2020, tanto na zona urbana quanto na rural. Dessas denúncias o bairro 



  
 

Cidade jardim localizado na zona nordeste do município, conforme ordenamento do 
plano diretor, possui o maior índice, com 108 denúncias. O Bairro nova Carajás 
localizado na zona sudeste do município ocupa o segundo lugar com 37 denúncias. 
Comparadas com o mesmo período de 2020, os índices de focos de queimadas 
registrados pelo INPE apresentam redução de 69%. 

 
DADOS DOS ANOS DE 2018, 2019 E 2020 
Os dados de 2018 e 2019 foram levantados antes da aprovação da lei 

municipal nº 4.923/2020, sendo assim, as medidas tomadas variam de acordo com 
denúncias e a situação encontrada pelo fiscal na época. É importante frisar também 
que os seguintes dados, referem-se a queimadas provenientes de limpeza de 
pastagem, caieiras, queima de resíduos sólidos, e limpeza de lotes dentro do 
perímetro urbano.  

As tabelas abaixo apresentam a quantidade de denúncias registrada em 
determinado ano, assim como as descrições de ações tomadas sobre essas 
denúncias. A tabela 2 corresponde aos dados registrados no ano 2018, a Tabela 3 ao 
ano de 2019 e a tabela 4 ao ano de 2020. 

 
Tabela 2: Denúncias de queimadas 2018. 

 
FONTE: SEMMA (2021). 
 
Tabela 3: Denúncias de queimadas 2019. 

 
FONTE: SEMMA (2021). 
 
Tabela 4: Denúncias de queimadas 2020. 

 
FONTE: SEMMA (2021). 
 

Os dados apresentados na tabela 2 mostram que das 92 denúncias de 
queimadas registradas no ano de 2018, 14% foram tomadas as medidas cabíveis, 



  
 

23% não foram constatadas, 59% não houve comprovação de autoria e 4% foram 
tomadas outras medidas, segundo o gráfico 2. 
 
Gráfico 02: Resultado porcentual de medidas tomadas sobre a quantidade de 
denúncias. 

 
FONTE: autoria própria. 
 

Os dados apresentados na tabela 3 mostram que das 101 denúncias de 
queimadas registradas no ano de 2019, 5% foram tomadas as medidas cabíveis, 34% 
não foram constatadas, 58% não houve comprovação de autoria e 3% foram tomadas 
outras medidas, segundo o gráfico 3. 
 
Gráfico 03: Resultado porcentual de medidas tomadas sobre a quantidade de 
denúncias. 

 
FONTE: autoria própria. 
 
Os dados apresentados na tabela 4 mostram que das 94 denúncias de 

queimadas registradas no ano de 2020, 17% foram tomadas as medidas cabíveis, 
24% não foram constatadas, 47% não houve comprovação de autoria e 12% foram 
tomadas outras medidas, segundo o gráfico 4. 

 
 
 



  
 

 
 
Gráfico 04: Resultado porcentual de medidas tomadas sobre a quantidade de 
denúncias. 

 
FONTE: autoria própria. 
 
As denúncias não constatadas, foram em sua maioria provenientes de trotes 

ou da deficiência das informações que impossibilitara a identificação do local, 
impedindo o Fiscal de encontrar o respectivo local da queima ou seus indícios em 
vista que não havia meios de encaminhamento de localização da queima. O código 
penal (1940) através do artigo 340 do decreto lei n° 2.848/1940 decreta como crime 
passível de detenção e multa o ato denúncia de crime ou contravenção sem conferir 
a veracidade.  

As denúncias constatadas e sem caracterização de flagrante não foram 
tomadas as medidas cabíveis pela impossibilidade de localizar o proprietário do 
terreno ou autor da infração, SEMMA (2021).  

As demais medidas (outros), foram arquivadas, por se tratar de denúncias 
repetidas, denúncias onde já foram aplicadas medidas cabíveis e denúncias onde foi 
constatado tratar-se de natureza diferente a queimada.  

Os dados referentes ao ano de 2021 não foram apresentados em decorrência 
do período de levantamento que comtemplam o período de 12 meses (janeiro a 
dezembro). Por motivo de apuração de informações decorrer até o último dia do ano, 
a previsão de sua divulgação se dará em meados de janeiro de 2022. 

 
LEVANTAMENTO DE DENÚNCIAS NO ANO DE 2021 
O levantamento dos dados referentes ao ano de 2021 não foram concluídos no 

período de realização do presente trabalho. Por se tratar de um levantamento em 
caráter anual, seu período avaliativo se estenderá ao último dia do mês de dezembro, 
tendo a sua divulgação integral com dados de janeiro a dezembro prevista para o mês 
de janeiro de 2022.  

Mesmo com a presente ausência de dados específicos referente ao 
comportamento das queimadas no primeiro ano efetivo da campanha ante queimadas 
impulsionadas pela lei municipal nº 4.925/2020 é possível afirmar, em caráter 
perceptível uma redução de queimadas no município em relação ao ano de 2020. O 
ano de 2021 apresenta também grandes resultados na redução de queimadas em 
âmbito estatual.  

Segundo o comando da operação Fênix, executada pelo Corpo de Bombeiro 
Militar do Pará e a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, em 2021 houve redução 



  
 

de 65% dos focos de calor no Pará em setembro. Segundo a Semas (2021) o Estado 
do Pará apresentou redução de cerca de 47% das ocorrências de queimadas em 
novembro, em comparação com o mesmo período de 2020. 
 
Conclusão 

A análise permitiu a constatação das dificuldades encontradas pelas equipes 
de fiscalização nas autuações e localizações das áreas de ocorrências. Constatou-se 
também o aumento dos números de denúncias que aumentou entre os anos de 2018, 
2019 e 2020. As Metodologias de implementação da lei municipal nº 4.925/2020 foram 
apresentadas de forma sistêmicas e com grande potencial, por aprofundar de forma 
precisa o passo a passo para garantir a efetividade da nova lei, iniciando seu processo 
com foco na base educacional, orientando a população Rural e urbana de forma eficaz 
e moderna.  

Apesar da ausência de dados aprofundados sobre o cenário do município no 
ano de 2021 que valide a hipótese da redução de ocorrências de queimadas e 
aumento de denúncias motivados pela lei nº 4.925/2020 em relação aos anos de 2018, 
2019 e 2020. Pode se concluir que a nova lei municipal se mostra eficaz no combate 
de queimadas em Parauapebas por sua efetividade das ações já em execução, se 
comparada com a lei federal Nº 9.605/1998 que dispõe de crimes ambientais na qual 
suas metodologias não mitigaram os altos índices de queimadas no município de 
Parauapebas e no estado do Pará. 

Por fim, sugere-se novas pesquisas para melhor compreensão sobre a pratica 
de queimadas a fim de aprender novas formas de combate e mitigação cada vez mais 
eficazes. 
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